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INTRODUÇÃO 

 

O Estatuto da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidad ania 

(Decreto -Lei n.º 38/2004 , artigo 8Ü) enuncia que ño Relat·rio Anual de 

Atividades da CNDHC é submetido ao Governo através do titular da pasta da 

Justi­aò.  

Com o intuito de cumprir esta premissa, elaborou -se o presente documento 

contendo as principais  atividades realizadas pela inst ituição durante o ano de 

2016. Destas, destacamos o  lançamento, no dia 15 de fevereiro, do programa 

radiof·nico ñDireitos Humanos e Cidadania em Focoò, em parceria com a R§dio 

e Tecnologias Educativas (RTE) . O programa prete ndeu ser uma ferramenta de 

sensibilização e informação do grande publico sobre as varias vertentes dos 

direitos humanos e da cidadania.  

Igualmente realçamos  o lançamento, no dia 14 de dezembro, do estudo -

diagnostico ñO perfil dos agressores condenados por crimes sexuais contra 

menores: Conhecer para melhor intervirò. Promovido pela CNDHC, o estudo d§ 

a conhecer o perfil dos agressores sexuais de menores no país e pretende 

contribuir para o conhecimento, prevenção e intervenção das autoridades e da 

sociedad e em geral nesses casos, numa perspetiva de promover medidas e 

ações de carácter preventivo.  

Destacamos, por último, uma série de visitas realizadas pela recém -empossada 

Presidente da CNDHC  à entidades e instituições governamentais e da sociedade 

civil sed iadas na Cidade da Praia. Pretendeu -se com esta atividade sensibilizar 

para a importância de um trabalho conjunto na proteção e promoção de uma 

cultura da paz e dos direitos humanos em Cabo Verde e deste modo, alargar o 

leque de parceiros da Comissão  na pr ossecução do bem comum.  

Não poderíamos deixar, aqui, de referir  que 2016 foi um  ano de mudança tanto 

da Presidente da instituição como dos seus membros, o que de certo modo , terá 

condicionado a realização de algumas atividades, nomeadamente as reuniões 

plenárias e o funcionamento da CNDHC através dos grupos de trabalho.  
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1. PLANO DE ATIVIDADES DA CNDHC 

 

O Plano de Atividades da CNDHC para  2016 foi preparado  tendo em atenção as 

áreas de ação previstas no Estatuto  da Comissão.  

Para a sua concretização, a CNDHC contou com o financiamento do Orçamen to 

Geral do Estado ï OGE; o Escritório Comum do PNUD, UNFPA e UNICEF em Cabo 

Verde, através do Programa Coordenação e Seguimento da Implementação das 

Convenções Internacionais, Projeto Seguimento e Implementação das  

Convenções Internacionais . Paralelamente, a  CNDHC contou  com o 

financiamento do Comité Internacional da Cruz Vermelh a (CICR) para a 

realização das  atividades referentes a o Direito Internacional Humanitário.  

 

1.1 . Áreas de atuação 

 

Á Educação e Promoção dos Dir eitos Humanos e da Cidadania;  

 

Á Participação nas políticas públicas do Governo e atribuições em matéria 

consultiva;  

 

Á Atribuições em matéria investigativa;  

 

Á Atividades internas de reforço das capacidades.  

 

1.2. Enquadramento e Objetivos do Plano 

 

O Plano de Atividades  da CNDHC 2016 (Anexo 1, página 58 ) sistematiza as 

atividades a que a CNDHC se propôs realizar no referido ano. Esforços foram 

feitos no sentido de alcançar uma concretização satisfatória das atividades, 

inclu indo algumas transitadas de 2015  e qu e, por não terem sido realizadas ou 
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concluíd as na altura, foram recuperadas  para o ano seguinte, procurando, 

assim,  a sua implementação no ano de 2016 .  

 

1.3. Objetivos Específicos 

 

Á Refor­ar e realizar parcerias com ONGôs, Organiza­»es da Sociedade Civil e 

Instituições Governamentais que trabalham com os Direitos Humanos, para 

a efetivação de ações conducentes à promoção dos Direitos Humanos e 

elevação da Cidadania;  

 

Á Trabalhar a educação para os Direitos Humanos e a Cidadania;  

 

Á Interagir de forma sistemáti ca e articulada com os Pontos Focais da CNDHC 

para os Municípios, de modo a promover o trabalho em rede;  

 

Á Desenvolver e implementar projetos voltados para os grupos vulneráveis;  

 

Á Sensibilizar o Governo para a apresentação de Relatórios em matéria de 

direit os humanos e coordenar esses processos;  

 

Á Reforçar a capacidade técnica da CNDHC com vista a aumentar e melhorar 

as respostas no quadro das suas atribuições.  

 

2. RECURSOS HUMANOS 

 

2.1. Composição da CNDHC 

 



7 
 

O mandato da segunda Presidente da CNDHC , Dra. Ze linda Cohen,  cessou em 

finais de 2014, cabendo - lhe, conforme o artigo 18º dos Estatutos da Comissão, 

continuar ño exerc²cio de fun­»es at® a eficiente substitui­«o ou declara­«o de 

cessa­«o de fun­»esò. Numa cerimónia presidida pela Ministra da Justiça e d o 

Trabalho,  Dra. Janine Lélis, aconteceu no dia 17 de agosto de 2016 , o ato de 

empossamento da terceira Presidente da CNDHC, a Dra. Zaida Morais de Freitas. 

A recém -empossada r essaltou como um dos objetivos para o mandato de seis 

anos a promoção de uma cul tura de valores universais em Cabo Verde, como a 

não -violência, a não -discriminação, a tolerância, o respeito, a liberdade, a 

justiça, a participação e a 

dignidade da pessoa 

humana. Salientou 

ainda que é preciso 

fortalecer os laços 

entre as pessoas e 

entre  o cidadão e o 

Estado, para exercer 

uma plena cidadania e 

lutar para uma 

sociedade digna para 

todos.  

 

Em março  de 2015, os Comis sários empossados em 2012 igualmente  cessaram 

os seus mandatos, sendo que , no dia 21 de outubro  de 2016 aconteceu,  na 

Cidade da Praia o empossamento de 25  Comissários. Por ocasião da XXXVI 

Reunião Plenária,  ocorrida à 7  de dezembro  do mesmo ano , mais 4 Membros da 

CNDHC foram empossados pela recém -nomeada  Presidente da instituição.  

 

Os Comissários cumprirão  um mandato de três anos (2016 a 2019), reunindo -

se em plenária de três em três meses. Como Comissários, os indigitados poderão 

participar nas reuniões plenárias, propor questões a serem discutidas, 

apresentar propostas de recomendações e pareceres, contribuir para a 

elaboração do  relatório anual de atividades da CNDHC, cooperar no estudo de 
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questões ligadas aos Direitos Humanos e ser dispensados para participar nas 

atividades da CNDHC.  

 

A Comissão conta com um total de  29  Membros :  

 

1.  Dulcelina Sanches Rocha ï Representante do Minis tério Público (MP);  

 

2.  Alfred Moreno  ï Representante da Igreja do Nazareno;  

 

3.  Elísia Almeida da Veiga  ï Representante da Igreja Católica;  

 

4.  Joanilda Lúcia Silva Alves ï Representante do Partido Africano para a 

Independência de Cabo Verde (PAICV);  

 

5.  Mário Gomes Fernandes -  Representante do Movimento para a Democracia 

(MPD);  

 

6.  Geraldo Cruz Almeida ï Representante da União Cabo -verdiana 

Independente e Democrática (UCID);  

 

7.  Dirce Lena da Silva Melo ï Representante da área da Educação;  

 

 

8.  Benvindo Oliveira  ï Representan te da área da Justiça;  

 

9.  Maria de Fátima Pires Lima ï Representante da área da Saúde.  

 

10.  Luís Olegário Monteiro Sanches ï Representante da área dos Negócios 

Estrangeiros;  

 

11.  Nathalie Monteiro ï Representante da área da Solidariedade Social;  
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12.  Silvino Mário Vaz S emedo ï Representante da área da Defesa;  

 

13.  Tito Cardoso ï Representante da Polícia Nacional;  

 

14.  Carla Solange Lima ï Representante da área da Comunicação Social  

(AJOC) ;  

 

15.  Lenira dos Santos Furtado ï Representante do Instituto Cabo -verdiano da 

Criança e do Adol escente (ICCA);  

 

16.  Eveline Nair Soares Tavares ï Representante do Instituto Cabo -verdiano 

para a Igualdade e Equidade de Género (ICIEG);  

 

17.  Fernando Jorge Lopes Tavares Borges ï Representante da Associação 

Nacional dos Municípios Cabo -verdianos (ANMCV);  

 

 

18.  Eloisa Maria Évora Borges ï Representante da Cruz Vermelha de Cabo 

Verde (CVCV);  

 

19.  Fernando Idriça Baldé ï Representante da União Nacional dos 

Trabalhadores Cabo -verdianos -  Central Sindical (UNTC -CS);  

 

20.  Eurico Borja ï Representante da Confederação Cabo -verdian a dos 

Sindicatos Livres -  Central Sindical (CCSL -CS);  

 

21.  Sheila Barbosa ï Representante da Câmara de Comércio Industria e 

Serviços de Sotavento  (CCISS)  

 

22.  Josefina Chantre  ï Representante da Associação das Mulheres da África 

Ocidental (RAMAO );  
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23.  Manuel Júlio Ro sa ï Representante da  Federação Cabo -verdiana das 

Associações de Pessoas com Deficiência (FECAD) ;  

 

24.  Edelfride Barbosa Almeida ï Representante da Associação Cabo -Verdiana 

para a Proteção da Família (VERDEFAM);  

 

25.  José Ramos Viana  ï Representante da Plataforma das Comunidades 

Africanas Residentes em Cabo Verde  (PCARCV) ;  

 

26.  António Pedro Silva ï Representante da Associação Regional para a Defesa 

do Consumidor (ADECO);  

 

27.  Dionísio Simões Pereira ï Representante da Fundação das Aldeias Infantis 

SOS de Cabo Verde  

 

28.  Eurí dice Furtado Monteiro ï Cidadã designada pelo Governo  

 

29.  Marília Maísa Salazar Antunes da Silva ï Cidadã designada pelo Governo   
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2.2. Conselho Coordenador 

 

No mandato 2016 -2019 , o Conselho Coordenador -  CC, é  composto pela 

Preside nte da CNDHC, Dra. Zaida  Morais de Freitas e pelas Comissária s Carla 

Lima ( representante das ONGs e Associações nacionais) e Eurídice Monteiro 

(representante dos departamentos governamentais ).  

 

2.3. Grupos de trabalho 

 

Em 2016 a CNDHC não apresentava grupos de trabalho, uma vez q ue o mandato 

dos seus membros cessou em março de 2015  e não houve eleição de novos 

comissários até 21 de outubro de 2016.  

 

2.4. Pessoal Permanente 

 

O Estatuto da CNDHC prevê um quadro de pessoal perma nente, composto por 

9 pessoas:  

TABELA 1. PESSOAL PERMANENTE DA CNDHC  

N.º  NOME  FUNÇÃO  

1 Zelinda Cohen /Zaida Morais de Freitas  Presidente  

2 Arlindo Sanches  Assessor da Presidente  

3 Marísia Nascimento  Técnica superior  

4 Zoraida Fortes  Técnica superior  

5 Miriam Medina  Técnica superior  

6 Domingas Lopes  Conta bilista  

7 Irondina Monteiro  Secretária  

8 Joaquim Rosa  Condutor  

9 Carla Galvão  Auxiliar  
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À semelhança dos anos precedentes, e com o intuito de  manter  o reforço  da 

equipa, permanece o contrato com a Dra. Ilda Fortes, jornalista, para o exercício 

da funçã o de Assessora de Comunicação.  

  

Manteve -se, até o dia 11 de março  o contrat o da jurista Helena Ferreira, 

posteriormente denunciado pela própria. Igualmente a secretária Irondina 

Monteiro denunciou o contrato em finais de outubro de 2016.  

 

O Sr. Joaquim G omes, condutor da CNDHC solicitou uma licença sem 

vencimento de 6 meses, com efeito a partir de 1 de agosto  de 2016 . Para 

colmatar a ausência do funcionário, a Comissão recorreu à afetação, através de 

despacho conjunto entre a Presidente da CNDHC e o Diret or Geral de 

Planeamento Orçamento e Gestão do Ministério da Justiça e do Trabalho, do Sr. 

Anilton da Veiga, com efeito a partir de 26 de setembro de 2016.  

 

A partir de 11 de novembro, a Comissão passou a contar, através do mecanismo 

Mobilidade na Administr ação Publica, com a jurista Thelma Indira Tavares 

Pereira, técnico nível  I do quadro de pessoal da Direção Geral de Planeamento, 

Orçamento da Chefia do Governo. Dentre outras, cumpre - lhe  as seguintes 

atribuições: atender e apresentar propostas de resolução  das denuncias de 

violação de direitos humanos chegadas à CNDHC, elaborar projetos de 

recomendações e emitir pareceres, acompanhar o processo de coordenação da 

elaboração dos relatórios e a implementação de Tratados de Direitos Humanos 

e Direito Internacio nal Humanitário no país e colaborar na realização e/ou 

ministração de formações e palestras.  

 

3. FUNCIONAMENTO DA CNDHC 

  

3.1. Reuniões Plenárias 
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A p osse dos novos Comissários da CNDHC aconteceu no quarto trimestre de 

2016, pelo que foi possível a realiz ação de 1 das 4 reuniões p lenárias trimestrais, 

previstas no artigo 13º do Estatuto  da Comissão . A XXXVI Reunião Plenária 

aconteceu no dia 7 de dezembro de 2016 na sede da instituição em Achada 

Santo António, Cidade da Praia.  

A Plenária iniciou com uma bre ve apresentação da CNDHC, as suas missões e 

atribuições e um resumo das atividades realizadas nos últimos anos. Seguiu -se 

um ponto sobre os desafios da CNDHC, nomeadamente, a aprovação do II Plano 

Nacional de Ação para os Direitos Humanos e Cidadania, o Es tatuto da instituição 

e o reforço da sua presença a nível nacional, em todas as ilhas. O terceiro ponto 

da Ordem do Dia foi a eleição do Conselho Co ordenador para o mandato 2016 -

2019.  De seguida, os Comissários foram interpelados a apresentar propostas 

par a o Plano d e Atividades da CNDHC para 2017 . 

 

3.2. Reuniões dos Grupos de Trabalho 

 

No ano de 2016  a CNDHC não apresentava grupos de trabalho, uma vez que os 

mandatos dos Comissários cessaram no primeiro trimestre de 2016. Contudo, 

alguns Comissários contin uaram a colaborar com a Comissão no  seguimento e 

tratamento dos assuntos que requeriam a intervenção  das suas instituições de 

origem.  

 

3.3. Reuniões internas 

 

A CNDHC reúne mensalmente com o intuito de analisar as denúncias chegadas 

à instituição e concer tar sobre as medidas que se impõem tendo em vista a 

resolução dos mesmos.  Entre setembro e dezembro de 2016, foram realizadas 

4 reuniões desta natureza.  Por outro lado, e com a mesma periodicidade, reúne 

para fazer o balanço da execução do plano de ativida des, tendo igualmente 



14 
 

realizado no mesmo espaço temporal 4 reuniões de seguimento do Plano Anual 

de Atividades para o ano a que este relatório se refere.  

 

3.4 Funcionamento e constrangimentos 

 

Um dos maiores constrangimentos enfrentados pela CNDHC foi a n ão realização 

de todas as 4 reuniões Plenárias, momento em que a instituição discute e 

delibera sobre questões importantes envolvendo os Direitos Humanos. O 

término do mandato dos Comissários, em março  de 2015, levou à suspensão 

dessas reuniões, assim como  as do Conselho Coordenador, órgão executivo da 

Comissão, constituído pela Presidente e por 2 vogais, nomeados entre os 

Comissários.  

O staff  permanente da CNDHC, continua a responder a inúmeras solicitações 

dos parceiros e da sociedade, entre as quais se destacam a receção de denúncias 

e o devido encaminhamento e seguimento das mesmas, realização de palestras 

e formações. A CNDHC conseguiu responder positivamente à maioria das 

solicitações, ficando, no entanto, por realizar uma ou outra ação prevista no se u 

Plano de Atividade s.  

 

4.ATIVIDADES REALIZADAS 

 

4.1. Formações 

 

4.1.1. Formação para preparar a instalação do departamento de Direito Internacional 
Humanitário na CNDHC 
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ñA implementa­«o do Direito Internacional Humanit§rio: que mecanismo para 

Cabo Verd eò foi o t²tulo da forma­«o que a CNDHC e o Comit® Internacional da 

Cruz Vermelha (CICR) promoveram nos dias 18 e 19 de abril  de 2016. A ação 

decorreu na sede da CNDHC, em Achada Santo António, e foi ministrada por 

Mabinta  Coly e Marie Louise  Tougas, juris tas do CICR.  Além dos técnicos da 

CNDHC, a formação contou com a participação de funcionários de outras 

instituições governamentais que lidam direta ou indiretamente com questões de 

DIH, nomeadamente a 

Direção Geral da 

imigração, Forças 

Armadas, Ministério  

da Justiça, Policia 

Nacional e Serviço 

Nacional da Proteção 

Civil ï Bombeiros.  

Cabo Verde assinou e 

ratificou os principais 

Tratados internacionais do Direito Internacional Humanitário, nomeadamente as 

Convenções de Genebra e os seus Protocolos Adicionais , assim como outros 

documentos que têm como principal finalidade dar assistência e proteção às 

vítimas dos conflitos armados. Face ao atual quadro jurídico, a formação teve 

como principal objetivo lançar as bases para a instalação de um departamento 

de Dir eito Internacional Humanitário (DIH), no seio da CNDHC, que cuide da 

matéria.  Pretende -se, com a formação, reforçar as competências dos principais 

intervenientes governamentais em matéria de DIH, dando assim satisfação à 

missão da CNDHC de vigilância, aler ta precoce, consultoria, monitoramento e 

investigação em matéria de DIH.  

 

пΦмΦнΦ aƽŘǳƭƻ άLƴǘǊƻŘǳœńƻ ŀƻǎ 5ƛǊŜƛǘƻǎ IǳƳŀƴƻǎέ 

 

No âmbito das atividades de capacitação dos novos animadores sociais das 

agências regionais do Corpo Nacional de Voluntários, a decor rer na Cidade da 
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Praia de 22 a 26 de fevereiro  de 2016, a CNDHC recebeu um convite para 

ministrar um módulo sobre Direitos Humanos com a duração de 90 minutos. O 

convite partiu da coordenação do Corpo Nacional de Voluntários e beneficiou 5 

animadores prove nientes de Santiago Norte, Santiago Sul, S. Vicente, S. Nicolau 

e Fogo.  

O programa do módulo foi trabalhado no sentido de alcançar quatro objetivos, 

a saber: Transmitir noções básicas de direitos humanos; conhecer e debater a 

história e a situação atual d os direitos humanos no mundo; dar a conhecer os 

instrumentos base de direitos humanos (Declaração Universal dos Direitos 

Humanos; Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 

e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti cos); sensibilizar os 

formandos sobre a importância de cada individuo se tornar um ativista de 

direitos humanos. 

Para alcançar estes 

objetivos recorreu -

se as seguintes 

metodologias:  

exposição oral com 

auxílio de 

PowerPoint, 

visionamento de 

vídeo e 

brainst orming  

 

4.2. Publicações 

 

4.2.1. Socialização do Guia do Cidadão Eleitor 

 

Publicado pela CNDHC e pela CNE em 2010, o Guia do Cidadão Eleitor foi alvo, 

em 2015, de uma segunda edição atualizada. A iniciativa foi ditada por dois 

fatores: o esgotamento da prim eira edição e a proximidade do novo ciclo de 

eleições, momento especialmente propício para ações de reforço da cidadania 
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eleitoral junto da população. A Cartilha reúne um conjunto de informações úteis 

acerca das normas pelas quais se regem as eleições em C abo Verde e, no 

desenvolvimento do conteúdo, apela a uma participação política mais ativa e 

consciente. A publicação foi inteiramente financiada pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento ï PNUD. 

O documento começou a ser socializado no ano pas sado em Portugal, com a 

realização de três sessões na Região de Lisboa e Vale do Tejo. Dando 

seguimento a divulgação do guia, aconteceu em 2016, uma serie de 

apresentações publicas, conforme mostra a tabela:  

 

 

TABELA 2. SESSÕES DE SOCIALIZAÇÃO DO GUIA DO CI DADÃO ELEITOR  EM 2016  

ILHA  CIDADE/VILA  DATA  LOCAL  PUBLICO - ALVO  

Santiago  

 

R. Grande  

 

28/01/16  
Liceu do Salineiro, R. Grande 

Santiago  

158 alunos do Liceu de 

Salineiro  

28/01/16  
Sede da Cooperativa Sulada, R. 

Grande Santiago  
9 associados da Cooperativa  

S. Domingos  29/01/16  Escola Secundária  Fulgêncio 

Tavares, S. Domingos  

45 alunos da escola secundária  

Praia  19/02/16  

Sala Multiuso da Delegação 

Municipal de Achada Grande 

Frente, Praia  

21 membros da comunidade  

Sal  

 

Espargos  

24/02/16  
Associação Chã de Matias, 

Espargos, Sal  

13 alunos da formação em 

restauração  

24/02/16  Escola Nova, Espargos, Sal  
60 alunos da classe de 

educação de adultos  

25/02/16  
Associação Chã de Matias, 

Espargos, Sal  
39 membros da comunidade  

26/02/16  
Comando da 2ª Região Mili tar 

de CV, Espargos, Sal  

98 militares da 2ª Região 

Militar  

S. Maria  26/02/16  
Escola Secundária de S. Maria, 

Sal  
32 alunos da escola secundária  

TOTAL  475  
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4.2.2. Finalização da socialização da cartilha Cidadão Pikinoti  

 

O Cidadão Pikinoti  é o quar to número da coleção Cadernos de Cidadania  da 

CNDHC, lançado em 2013. Tem como objetivo densificar a cidadania junto das 

crianças que frequentam a pré -escola e os dois primeiros anos do Ensino Básico. 

Desde o seu lançamento, a CNDHC tem feito apresentações  da Cartilha em 

várias escolas do país, na perspetiva de a tornar um instrumento de apoio à 

educação para a cidadania nessas faixas etárias, complementando a formação 

da criança realizada na família e no espaço escolar.  

Dado o sucesso deste instrumento de  apoio aos educadores e alunos desses 

anos escolares, foi lançada em 2014, uma segunda edição, com uma tiragem de 

dez mil exemplares, financiada pelo fundo das Nações Unidas para a Infância ï 

UNICEF. Com essas  duas edições, a CNDHC tem realizado  apresentaç ões da 

Cartilha aos professores do Ensino Básico em 2014 e 2015.  

No ano de 2016 a CNDHC prosseguiu com a realização das sessões em várias 

escolas de EBI da ilha de Santiago, conforme tabela descritiva:  

 

TABELA 3. SESSÕES DE SOCIALIZAÇÃO DO CIDADÃO PIKINOTI  EM 2016  

ILHA  CIDADE/VILA  N.º  DATA  LOCAL  EDUCADORES  CARTILHAS  

Santiago  

 

 

 

 

Praia  

 

 

 

 

1 12/02/16  EBI n.º7, Polo 4, Calabaceira  9 298  

2 
16/02/16  

EBI n.º7, Polo ?, Achada 

Mato  
7 150  

3 
22/02/16  

EBI n.º7, Polo ?, Paiol/Lém 

Cachorro  
7 156  

4 
25/02/16  

EBI n.º?, Polo 29, São 

Francisco  
3 62  

5 
22/03/16  

EBI n.º7B, Polo , Achada 

Grande Frente  
2 38  

6 
23/03/16  

EBI n.º?, Polo 14/B, Eugénio 

Lima  
6 120  

7 28/03/16  EBI n.º?, Polo 27, Safende  5 211  
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8 
29/03/16  

EBI n.º?, Polo 27, Alto 

Safende  
2 54  

9 
29/0 3/16  

EBI n.º?, Polo 8, Achada 

Grande Frente -  
9 186  

TOTAL  50  1275  

 

 

4.2.3. Lançamento do Cidadão Pikinoti - edição adaptada para o Sistema Pictográfico para 
comunicação 

 

A CNDHC e a autora Maria Teresa Mascarenhas lançaram , no dia 23 de j unho, o 

quarto nú mero dos Cadernos de Cidadania, intitulado Cidadão Pikinoti -  Edição 

adaptada para Sistema Pi ctográfico para Comunicação. O evento decorreu no 

Auditório da Caixa Económica de  Cabo Verde, na Cidade da Praia.  

A versão adaptada do 

Cidadão Pikinoti 

destina -se a crianças 

com necessidades 

especiais, e pretende 

disponibil izar um 

recurso didá tico para a 

comunidade educativa 

e não só, contribuindo 

assim p ara uma maior 

inclusão social das  

crianças com deficiência.  

 A brochura foi apresentada pela docente Ana Morais,  numa cerimónia presidida 

pela Ministra da Família e Inclusão Social, Maritza  Rosabal, e que contou ainda 

com as intervenções da então Presidente da CNDHC, Zelinda Cohen; da autora 

da adaptação, Maria Teresa Mascarenhas; e da Coordenadora Residente do 

Sist ema das Nações Unidas em Cabo Verde, Ulrika Richardson.  
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4.2.4. Lançamento do SOS Planeta Terra ς Construindo a Cidadania Ecológica  

 

SOS Planeta Terra ï Construindo a cidadania ecológica é o título da cartilha 

lançada no dia 11 de novembro , na Cidade da Praia. É o quinto número da 

coleção Cadernos de Cidadania. A sua temática centra -se no ambiente e na crise 

ecológica, abordando os problemas ambientais globais e as suas manifestações 

em Cabo Verde, almejando contribuir para a construção d a cidadania ecoló gica 

no país. A cartilha resulta de uma parceria entre a CNDHC e a Dir eção Nacional 

do Ambiente (DNA), sendo que a ultima financiou a sua elaboração e edição.  

O evento contou com as presenças da Presidente da CNDHC, Zaida Morais de 

Freitas e da represent ante da Direção Nacional do Ambiente, Sónia Araújo. 

Estiveram ainda presentes as autoras da cartilha Zelinda Cohen e Alcina 

Gabriela . A  

apresentação e 

comentários sobre a 

obra estiveram a cargo 

do juri sta Casimiro de 

Pina. O programa 

incluiu ainda uma 

brev e dramatização 

sobre temas 

ambienta is com o 

grupo teatral CV Nóia.  

O evento reuniu na 

mesma sala as 3 

Presidentes da CNDHC, 

a primeira, Dra. Vera 

Duarte, que comandou 

a CNDHC desde a sua 

criação em 2004 até 

2007, Dra. Zaida 

Morais de Freitas , 
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recém -nomeada  e a segunda, Dra.  Zelinda Cohen, que foi Presidente entre 2008 

e 2016.  

 

 4.3. Entrega do Prémio Nacional de Direitos Humanos 2015 

 

O artigo 5º, alínea c  do Estatuto da CNDHC, elucida que cabe a CNDHC ñinstituir 

um prémio nacional para os direitos humanos  que destaque uma instituição, 

personalidade, ou um estudo cientifico que tenha contribuído para o 

aprofundamento dos direitos humanos em Cabo Verde.ò Cumprindo este ditame, 

decorreu no dia 8 de abril  de 2016, no auditório do Centro Cultural Português, 

Cidade da Praia , a gala de entrega do Pr émio N acional de Direitos Humanos 

2015. O evento contou com a presença de ilustres convidados, entre 

representantes do corpo diplomático, entidades governamentais e a sociedade 

civil.  

A então Presidente da CNDHC, Zelind a Cohen, e a Coordenadora Residente do 

Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde, Ulrika Richardson, proferiram 

breves p alavras no início da cerimónia. Durante cerca de uma hora e meia, 

foram conhecidos os vencedores, menções honrosas e financiadores do Prém io 

Nacional Direitos H umanos 2015.   

O evento contou com alguns momentos culturais: a jovem violinista Priscila 

Ramos iniciou e encerrou o evento, com a interpreta­«o dos temas ñBote, broce 

e linhaò de Renato Cardoso e ñImagineò de Jonh Lenon. Além disso, interpretou 

ainda o tema ñWe are theWorldò, de Michael Jackson. ñDivaga­»es de uma 

Mornaò, ñSol Maiorò e ñBatuque para Ancestraisò foram os temas executados 

pelo pianista Ricardo de Deus, todos de sua autoria.  A gala contou ainda com 

uma apresentação da Es cola de Dança Ni cole Azevedo. O evento  terminou com 

todos os Vencedores e Menções Honrosas em palco, que receberam um grande 

aplauso do público presente.  
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O Prémio Nacional de Direitos Humanos contou com o apoio do S istema das 

Nações em Cabo 

Verde; do Banc o 

Interatlântico;  da 

Unitel  T+;  do 

Ministério do Ensino 

Superior, Ciência e 

Inovação e do 

Gabinete do 

Primeiro -Ministro.  

Segue tabela dos 

vencedores de 

2015:  

 

TABELA 4. LISTA DE VENCEDORES DO PRÉMIO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 2015 

CATEGORIA 
 

N.º PREMIADO 

 

Personalidade  

1 

Maria Isabel Alves ñMis§ò 

 

 

Estudo 

Científico  

2 

Dionara Amparo dos Anjos Graça  ï Estudo Políticas Públicas Cabo -Verdianas contr a 

a Violência Baseada no Género  

 

3 

Carlos Alexandre Bellino Sacadura ï Menção Honrosa, Capítulo 4º Educação  Para a 

Cidadania e os Direitos Humanos , da obra da sua autoria  Estudos Sobre Filosofia da 

Educação na Perspetiva da Ciência, da Arte e dos Valores  

 

ONG 

4 

 

Aldeias Infantis SOS de Cabo Verde (Diretor Nacional Dionísio Pereira)  

 

 

Combate à 

Violência e 

Promoção da 

Cultura da Paz  

 

5 

 

Associação Delta Cultura de Cabo Verde (Gerente do Centro de Educação do Tarrafal: 

Florian  Wegenstein)  

 

6 

 

Associação Pilorinhu ï Menção Honrosa (Presidente João José Tavares Monteiro)  
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4.4. tǊƻƎǊŀƳŀ ǊŀŘƛƻŦƽƴƛŎƻ ά5ƛǊŜƛǘƻǎ ƘǳƳŀƴƻǎ Ŝ ŎƛŘŀŘŀƴƛŀ ŜƳ ŦƻŎƻέ 

 

A CNDHC lan­ou no dia 15 de fevereiro o programa ñDireitos Humanos e 

Cidadania em Focoò. Resultante da uma parceria com a R§dio e Tecnologias 

Educativas  (RTE) , o programa é veiculado na mesma rádio, às segundas - feiras, 

pelas 16 h oras, com reposição às quartas - feiras pelas 19 horas e os sábados 

pelas 10 horas, nas seguintes frequências: 101.5 ï São Vicente (Mindelo); 102.3 

ï Interior de Santiago, Maio, e Mosteiros (Fogo); 103.1 ï Praia, São Filipe 

(Fogo), Tarrafal de Santiago, Sant o Antão, Sal e São Nicolau e 106.1 -  Brava e 

Boavista.  

Com car acter 

quinzenal, o 

programa é  

inteiramente 

financiado pelo 

Programa das 

Nações Unidas para 

o Desenvolvimento.  

Inicialmente previa -

se um pacote de 24 

programas com a 

duração de 15 minutos. Uma ve z que os programas veiculados acabaram por 

ter a duração de quase 30 minutos, optou -se por terminar a primeira fase do 

projeto no 19º programa.  

Segue resumo dos programas já veiculados:  

TABELA 5. PROGRAMAS VEICULADOS DURANTE A PRIMEIRA FASE DO PROJETO  

N.º  TEMA  CONVIDADO  DATA  

 

1 

 

O trabalho desenvolvido pela CNDHC  

 

Zelinda Cohen  

-  Presidente da CNDHC  

 

15/02/16  

 

2 

 

ONU e as áreas prioritárias de atuação 

em CV  

 

Ulrica Richardson  

-  Coordenadora residente da ONU CV  

 

 

29/02/16  
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3 

 

O voto e o exercício da Cida dania  

 

 

Maria Rosário Gonçalves  

-  Presidente da CNE  

 

14/03/16  

 

4 

 

Abordagem Baseada nos Direitos 

Humanos na Planificação  

 

Maritza  Formisano  

-  Formadora profissional e especialista em 

DH 

 

30/03/16  

 

5 

 

Testemunho dos promotores do Prémio 

Nacional Direitos  Humanos 2015 e dos 

financiadores da edição  

 

Zelinda Cohen  

Ulrica Richardson  

Ana Paula Carioca -  UNITEL T+  

António Correia e Silva -  MESCI 

 

 

11/04/16  

 

 

6 

 

Reação dos vencedores do Prémio 

Nacional Direitos Humanos 2015  

E dos que receberam as Menções 

Honros as 

 

Mizá -Artista plástica  

Dionara dos Anjos da Graça ï Investig.  

FlorianWegenstein ï Ass. Delta Cultura  

Carlos Belino Sacadura - UNICV  

 

 

25/04/16  

 

7 

 

Direito Internacional Humanitário  

 

 

Arlindo Sanches  

-  Jurista da CNDHC  

 

09/05/16  

 

 

8 

 

Imigração em CV  

 

 

Carmen Barros ï Dir. Ger. Imigração Sona 

Candé ï Pr. da Assoc. de Estudantes e 

Investigadores Guineenses em CV  

 

25/05/16  

 

9 

 

A realidade da comunidade LGBT em CV  

 

 

Claudia Rodrigues -  Investigadora  

Vanilde Furtado ï ONU Mulher  

 

06/06/16  

 

10  

 

Direitos da s crianças em CV  

 

Marilena Baessa  

ï Presidente do ICCA  

 

22/06/16  

 

11  

 

Direitos das crianças com deficiência 

em Cabo Verde  

 

Isabel Moniz  

ï Presidente da Associação Colmeia  

 

04/07/16  

 

12  

 

A Rede de Prevenção ao Abuso Sexual 

de S. Antão  

 

Sueli Santos -  Psicologa e Coord. da rede  

Lourença Tavares ï Presidente ACRIDES  

 

18/07/16  

 

13  

 

A reinserção social dos ex -reclusos  

 

 

Maria Paula Fortes ï Diretora Geral de Gestão 

Prisional e Reintegração Social  

 

19/09/16  

 

14  

 

Os novos desafios da CNDHC  

 

Zaida Morais de Freitas ï Presidente da 

CNDHC 

 

03/10/16  

 

15  

 

Os direitos dos idosos  

 

Maria Madalena Tavares ï Coordenadora do 

Centro da 3ª Idade da CVCV Praia  

 

17/10/16  

 

16  

 

Os direitos dos doentes mentais  

  

31/10/16  
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Aguinaldo Monteiro ï Autor de estudo na 

área da doença mental  

 

17  

 

O direito à vida  

 

 

Bernardino Gonçalves ï Ativista social  

 

14/11/16  

 

18  

 

A equidade de género  

 

Paulino Moniz ï Secretário executivo da Rede 

Laço Branco Cabo Verde  

 

28/11/16  

 

19  

 

O dia Internacional dos direitos 

humanos  

 

Zaida Morais de Fr eitas ï Presidente da 

CNDHC  

Outros ï Lamine Fati (ACUB)  

 

12/12/16  

 

 

4.5. Apresentação pública do Estudo-diagnostico sobre o perfil dos condenados por 
crimes de agressão sexual contra menores 

 

 ñO perfil dos agressores condenados por crimes sexuais contra menores: 

Conhecer para melhor intervirò ® o t²tulo do estudo diagn·stico promovido pela 

CNDHC. A apresentação pública decorreu no dia 14 de dezembro , na sala de 

conferências do Ho tel Pérola, na Cidade da Praia.  

O ato contou com as intervenções da Presiden te da  CNDHC, Dra. Zaida Morais 

de Freitas; da Chefe do Departamento de Programa da Bornefonden, Maria do 

Livramento Silva; e da Representante Adjunta do Sistema das Nações Unidas 

em Cabo Verde, Illaria  Carnevali.  

 

O estudo foi apresentado pela equipa de co nsultoras, constituída por Carla 

Corsino, Dionara Anjos e Francisca Freyre, que analisaram os aspetos jurídicos, 

sociológicos e psicológicos dos condenados por agressão s exual de menores em 

Cabo Verde. Pretendeu -se, com a realização do estudo conhecer o pe rfil dos 

agress ores sexuais de menores no país e contribuir para o conhecimento, 

prevenção e intervenção das autoridades e da sociedade em geral nesses casos. 

A perspetiva é que este processo deve incidir não só nos planos curativo das 

vítimas e punitivo d os agressores, mas também em medidas e ações de carácter 

preventivo.  
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A realização do estudo em Cabo Verde foi motivada pelo número de casos de 

violação sexual que se tem verificado, compreendendo a exploração e o abuso 

sexual de menores, que constituem um a violação grave dos direitos humanos 

das crianças. A iniciativa vem complementar outros estudos sobre a violência 

sexual já realizados por outras entidades nacionais.  

 

O projeto contou com o apoio do Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde, 

da Bornefonden  e do Instituto Cabo -verdiano da Criança e do Adolescente. 

Foram ainda fundamentais as parcerias com a Direção Geral dos Serviços 

Prisionais e de Reintegração Social, ao qual assinou um protocolo com a CNDHC  

o Conselho Superior da Magistratura Judicial, a Procuradoria Geral da Pública, a 

Polícia Judiciária, a Comissão Nacional de Proteção de Dados e o Comité Nacional 

de Ética para Pesquisa em Saúde.  

 

O ato de apresentação pública contou ainda com a participação do psicólogo 

português Ricardo Barroso, com a mpla experiência no estudo das caraterísticas 

e especificidades dos agressores sexuais. O especialista apresentou uma 

comunicação sobre 

as várias tipologias 

de agressores e as 

características 

psicológicas típicas, e 

também fazer uma 

análise comparativa 

ten do em conta os 

resultados do estudo 

em Cabo Verde.  
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4.6. Ciclo de visitas de cortesia às instituições 

 

Com o objetivo de sensibilizar para a importância de um trabalho conjunto na 

proteção e promoç ão de uma cultura da paz e dos direitos h umanos em Cabo 

Ver de, a Presidente da CNDHC , Zaida Morais de Freitas  realizou uma série de 

visitas a várias entidades e instituições governamentais e d a sociedade civil 

sediadas na Cidade da Praia.  

 

4.6.1. Primeiro-ministro de Cabo Verde 

A Presidente da CNDHC, Zaida Morais de Freitas, reuniu -se no dia 4 de outubro , 

com o Primeiro -ministro de Cabo Verde, Ulisses Correia e Silva. O encontro 

decorreu no Palácio do Governo, na Cidade da Praia.  

Durante o 

encontro, 

apresentaram -se 

algumas das 

preocupações da 

CNDHC nas áreas 

da su a 

competência, já 

que a instituição 

funciona como um 

órgão consultivo e de monitoramento a nível dos Direitos Humanos, Direito 

Internacional Humanitário e Cidadania.  

 

4.6.2. Provedor de Justiça 

No dia 7 de outubro , a Presidente da CNDHC reuniu -se com o Pr ovedor de Justiça 

de Cabo Verde, António Espírito Santo  e alguns elementos da sua equipa . 
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Durante o encontro, as duas instituições trocaram ideias sobre as atividades em 

curso, de modo a delinear novas formas de reforço da parceria.  

A Dra. Zaida 

Morais de  Freitas, 

defendeu "que as 

duas instituições 

trabalham com as 

mesmas questões 

e com a mesma 

temática, num 

âmbito de 

intervenção 

diferente, mas 

que exige a junção de sinergias para fazer face a os problemas que vão 

surgindo". Para o Provedor de Justiça, Antó nio Espírito Santo, a intensificação 

de trocas de informações entre as duas instituições pode garantir que os direitos 

dos cidadãos sejam cada vez mais salvaguardados.  

 

4.6.3. Centro da 3ª idade da CVCV na Praia  

Para assinalar o Dia Inter nacional do Idos o, comemorado à  1 de outubro , a 

Presidente da 

CNDHC realizou no 

dia 12 de outubro  

uma visita ao 

Centro da Terceira 

Idade da Cruz 

Vermelha de Cabo 

Verde (CVCV) na 

Cidade da Praia.  A 

Presidente da 

CNDHC foi  
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recebida pela coordenadora da área da Terceira Idad e da C ruz Vermelha, 

Madalena Tavares. A comitiva da CNDHC foi constituída pelos técnicos Arlindo 

Sanches, Ilda Fortes, Marísia Nascimento e Zoraida Fortes.  

Durante a visita, Zaida Morais de Freitas aproveitou para conversar com alguns 

dos funcionários e idosos beneficiários do centro. Foram ainda entregues ao 

centro alguns exemplares das publicações da CNDHC, nomeadamente os 

Cadernos d e Cidadania e os Documentos DH. O ato teve como finalidade 

conhecer as instalações, o funcionamento e os desafios do centro,  assim como 

eventuais projetos para o futuro.  

Paralelamente,  pretendeu -se explorar possibilidades de colaboração entre a 

CNDHC e a Cruz Vermelha na promoção dos direitos das pessoas idosas, uma 

vez que a presidente da CNDHC elegeu a terceira idade como um dos grupos 

prioritários que gostaria de trabalhar durante o seu mandato . 

 

4.6.4. Coordenadora Residente do Sistema das Nações Unidas em Cabo Verde 

Ainda no  âmbito da série encontros que a Presidente da CNDHC tem tido com 

vár ias instituições 

nacionais, 

aconteceu  uma 

visita de cortesia 

à Coordenadora 

Residente do 

Sistema das 

Nações Unidas 

em Cabo Verde, 

Ulrika 

Richardson. O ato 

decorreu no dia 

14 de outubro e d urante o encontro, as duas dirigentes abordaram diversas 

questões relacionadas co m as áreas de atua ção da CNDHC. O objetivo principal 

foi reforçar os laços de cooperação existentes entre as duas instituições, 
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explorando possibilidades de nov os projetos e áreas a trabalhar, pois as Nações 

Unidas são uma das mais importantes organizações internacionais d e promoção 

e proteção dos Direitos Humanos, sendo uma das grandes parcerias da CNDHC 

na realização de diversos eventos e projetos.  

 

A Presidente da CNDHC aproveitou ainda para apresentar algumas das suas 

principais preocupações em matéria de proteção e pro moção dos Direitos 

Humanos, do Direito Internacional Humanitário e do reforço da Cidadania em 

Cabo Verde.  

 

4.6.5. Ministra da Educação 

A Dra. Zaida Morais de Freitas, reuniu -se no dia 17 de o utubro, com a Ministr a 

da Educação, Maritza  Rosabal. Durante a reunião, focou -se sobretudo nas 

quest ões da educação e promoção dos direitos humanos e a c idadania nos 

estabelecimentos de ensino.  O encontro teve ainda como objetivo sensibilizar 

para a importância 

de um trabalho 

conjunto na 

proteção e 

promoção de uma 

cul tura da paz e 

dos Direitos 

Humanos em Cabo 

Verde.  

 

4.6.6. Diretor Nacional da Polícia Nacional  

O Diretor Nacional da Polícia Nacional recebeu, no dia 20 de outubro , a 

Presidente da  CNDHC. O encontro contou ainda com as participações dos 

Superintendentes Tito Barros e José Rui Alves. Da parte da CNDHC estiveram 
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também presentes o jurista Arlindo Sanches e a Assessora de Comunicação Ilda 

Fortes.  

Durante  o encontro, o Superintendente -Geral Emanuel Estaline Moreno e a Dra. 

Zaida Morais de Freitas exploraram p ossibilidades de projetos conjuntos entre 

as duas instituições.  

Além de apresentar algumas das prioridades da CNDH C, nomeadamente a 

aprovação do S egundo Plano Nacional de Ação para os Direitos Humanos e a 

Cidadania, a Presidente da CNDHC reiterou a disponi bilidade da instituição em 

prosseguir com a participação na formação de agentes policiais , como tem 

acontecido há alguns anos, com a ministração de 20 horas sobre direitos 

humanos no curso de formação de novos agentes.  

O Superintendente -

Geral Emanuel 

Esta line Moreno 

mostrou -se 

interessado em 

prosseguir com a 

parceria e em explorar 

novas possibilidades 

de colaboração entre 

as duas instituições, 

no sentido de reforçar sinergias para trabalhar problemas complexos 

relacionados com a criminalidade no país. Assi m, as duas instituições 

mostraram -se disponíveis para explorar possibilidades de projetos futuramente, 

no sentido de reforçar a cooperação.  

 

4.6.7. Procurador geral da República 

A Presidente da CNDHC reuniu -se, no dia 20 de outubro , com o Procurador Geral  

da República, Óscar Tavares.  

Durante o encontro, a Presidente da CNDHC aproveitou para reiterar algumas 

das prioridades da instituição nos próximos tempos, focando -se, mais uma vez,  
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na aprovação do segundo Plano Nacional de Ação para os Direitos Humanos e a 

Cidadania, que contempla ações com instituições judiciais, nomeadamente a 

realização de formações e reciclagem de competências, entre outras.  

O Procurador 

Geral da 

República 

enalteceu a ideia, 

mostrando -se 

aberto para a 

realização de 

ações de 

formação  e de 

partilha de 

experiências 

entre as instituições. Além disso, Óscar Tavares destacou a importância de se 

reforçar a sensibilização dos atores judiciais sobre questões de pro teção dos 

direitos das pessoas. No final, ficou o compromisso de as instituiçõe s pensarem 

em projetos conjuntos, reforçando a ssim a cooperação já existente.  

 

4.6.8. Presidente do ICCA 

No dia 25 de outubro , a Dra. Zaida Morais de Freitas  reuniu -se com a Presidente 

do Instituto Cabo -verdiano da Criança e do Adolescente  (ICCA) . Zaida Morais de 

Freitas e Maria José 

Alfama abordaram 

vários aspetos 

relacionados com a 

promoção e 

proteção dos 

dir eitos da criança 

em Cabo Verde. 

Entre outros temas, 

falou -se do estudo 
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promovido pela CNDHC sobre o perfil dos agressores sexuais contra menores,  

que conta com o apoio do ICCA. No final, as duas instituições manifestaram 

interesse em reforçar as parcerias já existentes.  

 

4.6.9. Diretora Nacional de Educação 

Dando seguimento aos encontros e visitas com representantes de várias 

instituições nacionais,  a Presidente da CNDHC reuniu -se, no dia 2 de novembro , 

com a Diretora Nacional da Educação . 

Durante o encontro, Zaida Morais de Freitas e Adriana Mendonça abordaram 

alguns aspetos relaciona dos com a educação para os direitos h umanos e a 

cidadania nos 

est abeleci mentos 

de ensino em Cabo 

Verde. No final da 

reunião, que 

contou ainda com 

as presenças dos 

técnicos da 

CNDHC Arlindo 

Sanches, Ilda 

Fortes e Zoraida 

Fortes, ficou aberta a possibilidade de estreitar a colabor ação entre as duas 

instituições, uma vez q ue de acordo com o Estatuto da CNDHC, a instituição tem 

atribuições em matéria de Educação, podendo realizar e promover iniciativas 

que sirvam para educar, formar e incentivar o resp eito pelos direitos humanos, 

direito internacional humanitário e c idadania . 

Um dos aspetos previstos é a participação da CNDHC na elaboração dos 

currículos escolares, em todos os níveis de ensino, que sirvam para a divulgação, 

formação e conscientização para as áreas de atuação da instituição.  
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4.6.10. Serviço de Psiquiatria - Extensão Trindade do Hospital Dr. Agostinho Neto 

 

Uma equipa da CNDHC visitou, no dia 3 de novembro , o Serviço de Psiquiatria 

ï Extensão Trindade do Hospital Dr. Agostinho Neto, na Cidade da Praia.  Além 

da Presidente, Zaida Morais de Freitas, a comitiva da CNDHC foi constituída 

pelos técnicos Arlindo Sanches, Il da Fortes e Marísia Nascimento. A equipa foi 

recebida pela 

Diretora do S erviço, 

Dra. Francisca 

Lima, que fez uma 

visita gu iada às 

instalações e 

explicou  o 

funcionamento da 

instituição.  

Posteriormen te, foi 

realizada uma 

reunião com vários 

funcionários do serviço, onde foram apresentados alguns constrangimentos e 

foram feitas propostas de ações concretas a serem desenvo lvidas em parceria 

com a CNDHC. No final da visita, foram perspetivadas possibilida des de 

cooperação entre as duas entidades na promoção e proteção dos direitos das 

pessoas com doença mental.  

 

4.6.11. Presidente da República 

 

A convite da Presidência da República, a Presidente da CNDHC reuniu -se com 

o Chefe de Estado, Jorge Carl os Fonsec a, à 19 de dezembro . Durante o 

encontro, a Dra. Zaida Morais de Freitas elencou algumas das preocupações e 

prioridades da CNDHC , nomeadamente a aprovação do  novo Estatuto da 
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Comissão e do II Plano Nacional de Ação para os Direitos Humanos e a 

Cidadania par a Cabo Verde.  

No final, o Presidente 

da Republica 

mostrou -se 

disponível para 

colaborar com a 

CNDHC na resolução 

dessas e outras 

pendências 

relacionadas com os 

direitos humanos em 

Cabo Verde.  

 

4.6.12. Cadeia Militar em Achada Eugénio Lima 

 

No dia 20 de de zembro, a CNDHC visitou a Cadeia Militar situada em Achada 

Eugénio Lima, Cidade da Praia. A visita teve como propósito conhecer melhor a 

nova estrutura prisional militar. No local, a comitiva da CNDHC foi recebida pelo 

Promotor de Justiça Militar e pelo Co missário da CNDHC representante das 

Forças Armadas, o 

Tenente Coronel 

Silvino Semedo. 

Durante a visita, o 

Promotor de Justiça fez 

a apresentação das 

instalações e das celas 

e foi possível à equipa 

da CNDHC conversar 

com os reclusos no 

intuito de conhecer 

melhor as suas 










































































































